
MOÇÃO Nº 
59, DE 2007


Tramita na Câmara dos Deputados proposição dispondo sobre a regulamentação do exercício da Arquitetura e do Urbanismo e autorização da criação dos órgãos de fiscalização profissional fixando as respectivas atribuições. Trata-se do Projeto de lei n.º 4747, de 2005, apresentado pelo nobre Senador José Sarney, encontrando-se, atualmente, sob apreciação da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania daquela Casa de Leis.


Na América do Sul, o Brasil é o único país que não tem seu conselho próprio de arquitetos, o que é inconcebível, tendo em vista a expressividade da arquitetura brasileira. Brasília, por exemplo, com sua arquitetura única, obra dos arquitetos Lúcio Costa e Oscar Niemeyer, é uma das mais importantes realizações urbanística e arquitetônica do século XX. Além do mais, um dos poucos países a ter dois arquitetos laureados com a maior condecoração de arquitetura do planeta, o Prêmio Pritzker (Oscar Niemeyer – 1988 e Paulo Mendes da Rocha - 2006).


O pleito dos arquitetos e urbanistas por um conselho próprio tem mais de 50 anos e, conta como signatários à sua formação a Associação de Arquitetos Paisagistas do Brasil – ABAP, a Associação Brasileira de Ensino de Arquitetura e Urbanismo – ABEA, a Associação Brasileira de Escritórios de Arquitetura – ASBEA, a Federação Nacional dos Arquitetos e Urbanistas – FNA e o Instituto de Arquitetos do Brasil – IAB.


O sistema CONFEA/CREA, Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia e Conselhos Regionais de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, respectivamente, ao qual estão vinculados os arquitetos e urbanistas, foi criado na década de 1930, quando existiam em torno de 100 arquitetos no país, mas hoje já existem mais de 85.000 profissionais.


Tal sistema reúne 308 modalidades de profissões com, aproximadamente, um milhão de profissionais, tais como técnicos agrícolas, geógrafos, engenheiros de alimentos, cartógrafos, engenheiros civis, agrônomos, etc. Nestas circunstâncias é impossível discutir especificidades de cada uma destas profissões, especialmente da arquitetura e urbanismo, que lida com questões complexas de espaço e da vida social do homem.

Brasil de hoje não se pode imaginar conselhos ou ordens profissionais onde estejam juntos médicos, enfermeiros, bioquímicos, veterinários, assim como advogados, contadores e oficiais de cartórios sob a égide de uma única organização, por isso é imprescindível, conforme proposto pelo referido projeto de lei, a criação do Conselho de Arquitetura e Urbanismo, que deverá ser o conselho de uma profissão unitária – arquitetura e urbanismo – pois lida com questões bastante complexas, o que requer uma maior atenção no exercício desta profissão, bem como na sua fiscalização.


Desta forma, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste,

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para os Excelentíssimos Senhores Presidentes do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para que o Projeto de lei n.º 4747, de 2005, de autoria do Senador José Sarney, que dispõe sobre a regulamentação do exercício da Arquitetura e do Urbanismo e autorização da criação dos órgãos de fiscalização profissional fixando as respectivas atribuições, seja apreciado e aprovado com a maior brevidade possível.

Sala das Sessões, em 2/8/2007

a)  Roberto Massafera 
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